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ITAÚSA ï INVESTIMENTOS ITAÚ S.A. 
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
Em 31 de março de 2019 e 2018 
(Em milhões de Reais, exceto quando divulgado de outra forma) 

 
NOTA 1 ï INFORMAÇÕES GERAIS 
 
A Itaúsa ï Investimentos Ita¼ S.A. (ñITAĐSAò) ® uma sociedade an¹nima de capital aberto, constitu²da e existente 
segundo as leis brasileiras e está localizada na Av. Paulista nº 1938, 5º andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo, 
SP, Brasil.  
 
A ITAÚSA tem por objeto participar em outras sociedades, no País ou no exterior, para investimento em quaisquer 
setores da economia, inclusive por meio de fundos de investimento, disseminando nas investidas os seus princípios 
de valorização do capital humano, governança e ética nos negócios e geração de valor para os acionistas, de forma 
sustentável. 
 
Por intermédio de suas controladas, controladas em conjunto e outros investimentos, a ITAÚSA participa dos 
mercados de serviços financeiros (Itaú Unibanco Holding), painéis de madeira, louças, metais sanitários, 
revestimentos cerâmicos e chuveiros elétricos (Duratex), calçados, artigos de vestuário e artigos esportivos 
(Alpargatas) ï conforme demonstrado na Nota 25 ñInforma­»es por Segmentoò. 
 
A ITAÚSA é uma holding controlada pela família Egydio de Souza Aranha que detém 63,27% das ações ordinárias 
e 18,63% das ações preferenciais, 33,97% do total. 
 
Estas Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas foram aprovadas pelo Conselho de Administração da 
ITAÚSA ï Investimentos Itaú S.A. em 13 de maio de 2019. 
 
 
NOTA 2 ï POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, estão descritas abaixo. 
 
2.1 BASE DE PREPARAÇÃO 
 
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração no processo da aplicação das políticas contábeis da ITAÚSA e 
de suas controladas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e tem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais as premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis consolidadas, 
estão divulgadas na Nota 2.3. 
 
Demonstrações contábeis consolidadas 
 
As demonstrações contábeis consolidadas da Itaúsa e suas controladas (ITAÚSA CONSOLIDADO) foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como pelas normas 
internacionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards ï IFRS) emitidos pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. 
 
Demonstrações contábeis individuais 
 
As demonstrações contábeis individuais foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo CPC e são apresentadas em conjunto com as demonstrações contábeis consolidadas e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 
preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor 
Adicionado". As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa 
demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
contábeis. 
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Todas as referências aos Pronunciamentos do CPC devem ser entendidas também como referências aos 
correspondentes Pronunciamentos dos IFRS e vice-versa, observando que, em geral, a adoção antecipada de 
revisões ou novos IFRSs não está disponível no Brasil. 
 
2.2 NOVOS PRONUNCIAMENTOS E ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE PRONUNCIAMENTOS 
EXISTENTES 
 
a) Pronunciamentos contábeis aplicáveis 
 

CPC 48 / IFRS 9 ï ñInstrumentos Financeirosò 
 

O CPC 48 estabelece novos critérios para a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos 
financeiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, como também 
novos requisitos sobre a contabilização de hedge. Esse pronunciamento substituiu o CPC 38/IAS 39 -  
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e requer a classificação dos ativos financeiros em três 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado (VJR), valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e mensurados ao custo amortizado, a partir da combinação de dois fatores: o modelo de 
negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros e as características contratuais do fluxo de caixa dos 
mesmos. A ITAÚSA adotou o CPC 48 a partir de 1º de janeiro de 2017.  

 
Com relação aos passivos financeiros, a norma mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo CPC 38, 
sendo a principal mudança o registro da variação no valor justo relativa ao risco de crédito da própria entidade 
em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado, para os passivos financeiros em que a 
entidade adotou a opção de valor justo. A ITAÚSA não teve qualquer impacto na adoção do CPC 48 para fins de 
classificação e mensuração de seus passivos financeiros. 

 
O CPC 48 tamb®m substitui o modelo de perdas incorridas do CPC 38 por um modelo prospectivo de ñperdas 
de cr®dito esperadasò, que abrange todos os ativos financeiros classificados como custo amortizado e VJORA. 
Para a mensuração dessa perda, é avaliada a situação creditícia específica das contrapartes e os prováveis 
impactos de mudanças em fatores econômicos ou conjunturais nas perdas de crédito. 
 
Em relação à Contabilidade de Hedge, a Itaúsa continuará aplicando os requerimentos previstos no CPC 38, tal 
como permitido pelo CPC 48. 
 
CPC 06 (R2) / IFRS 16 ï ñOpera­»es de Arrendamento Mercantilò 
 
O pronunciamento substitui a IAS 17 - Arrendamentos, bem como interpretações relacionadas (IFRIC 4, SIC 15 
e SIC 27) e elimina a contabilização de arrendamento operacional para o arrendatário, apresentando um único 
modelo de arrendamento, que consiste em: (a) reconhecer inicialmente todos os arrendamentos no ativo (Ativo 
de Direito de Uso) e passivo (Passivos de Arrendamento) a valor presente; e (b) reconhecer a depreciação do 
Ativo de Direito de Uso e os juros do arrendamento separadamente no resultado.   
 
O maior impacto decorrente da adoção do CPC 06 (R2) nas demonstrações contábeis da ITAÚSA, na data de 
transição, é oriundo dos efeitos apurados pela sua controlada Duratex e está relacionado às operações com 
arrendamento de terras rurais no valor presente de R$ 488,2 milhões. Os demais arrendamentos compreendem 
imóveis administrativos, centro de distribuição e veículos no valor estimado de R$ 13,4 milhões. Esses valores 
foram contabilizados no ativo na conta de Ativos de Direitos de Uso e no Passivos de Arrendamento. 
 
A ITAÚSA e suas controladas adotaram a IFRS 16 pelo método de transição retrospectivo modificado em 1° de 
janeiro de 2019, utilizando-se os seguintes critérios: os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental sobre os seus empréstimos. Os 
ativos de direitos de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento, ajustados pelos valores 
dos pagamentos de arrendamentos antecipados ou acumulados referentes a esses arrendamentos reconhecidos 
no balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. 
 

 
CPC 47 / IFRS 15 ï ñReceita de Contratos com Clientesò 

 
O CPC 47 está baseado em uma abordagem de cinco etapas, que procura identificar os contratos com clientes, 
suas obrigações de desempenho e o preço tanto do contrato como um todo como de cada uma das obrigações 
de desempenho, considerando condições de mercado ou outras metodologias alternativas, se necessário. Ao 
final, a entidade deve definir se a receita será reconhecida ao longo do tempo ou em um determinado momento, 
considerando a forma e o momento da transferência dos bens ou serviços aos clientes. 
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Esse pronunciamento substituiu o CPC 30 / IAS 18 ï ñReceitasò e o CPC 17 / IAS11- ñContratos de Constru­«oò, 
bem como as interpretações relacionadas.  

 
O efeito da aplicação do CPC 47 não foi considerado relevante nas demonstrações contábeis da ITAÚSA. 
 

b) Pronunciamentos contábeis emitidos recentemente e aplicáveis em períodos futuros 
 
O pronunciamento a seguir entrará em vigor para períodos após a data destas Demonstrações Contábeis e não foi 
adotado antecipadamente: 

 

¶ Alteração da Estrutura Conceitual - Em março de 2018, o IASB emitiu a revisão da Estrutura Conceitual 
(Conceptual Framework) e as principais alterações se referem a: definições de ativo e passivo; critérios para 
reconhecimento, baixa, mensuração, apresentação e divulgação para elementos patrimoniais e de resultado. 
Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2020 e os possíveis impactos estão 
sendo avaliados e serão concluídos até sua data de entrada em vigor. 
 

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre a ITAÚSA e suas controladas. 
   
2.3  ESTIMATIVAS CONTÁBEIS CRÍTICAS E JULGAMENTOS 
 
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas em conformidade com os CPCs, exige que 
a Administração realize estimativas e utilize premissas que afetam os saldos de ativos, passivos e passivos 
contingentes divulgados na data das demonstrações contábeis consolidadas, bem como os montantes divulgados 
de receitas, despesas, ganhos e perdas durante os períodos apresentados e em períodos subsequentes, pois os 
resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas.  
 
Todas as estimativas e as premissas utilizadas pela Administração estão em conformidade com os CPCs e são as 
melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com a norma aplicável. As estimativas e os julgamentos 
são continuamente avaliados e consideram a experiência passada e outros fatores. 
 
As demonstrações contábeis incluem diversas estimativas e premissas utilizadas. As estimativas contábeis e 
premissas críticas que apresentam impacto mais significativo nos valores contábeis de ativos e passivos, estão 
descritas abaixo: 
 
a) Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
 
Conforme explicado na Nota 2.4m, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente em relação as diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais a compensar na medida em que se considera provável que a ITAÚSA e suas 
controladas irão gerar lucro tributável futuro para sua realização. A realização esperada do crédito tributário da 
ITAÚSA e de suas controladas é baseada na projeção de receitas futuras e outros estudos técnicos, conforme 
divulgado na Nota 13. O montante de ativo fiscal diferido em 31/03/2019 era de R$ 1.389 (R$ 1.294 em 31/12/2018). 
 
b) Valor justo de instrumentos financeiros, incluindo derivativos  
 
O Valor Justo de Instrumentos Financeiros, incluindo Derivativos, é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. Esse cálculo é baseado em premissas, que levam em consideração o julgamento da administração da 
ITAÚSA e suas controladas com base em informações e condições de mercado existentes na data do balanço. 
 
A ITAÚSA e suas controladas classificam as mensurações de valor justo usando a hierarquia de valor justo que 
reflete a significância dos dados usados no processo de mensuração. Há três níveis referentes à hierarquia de valor 
justo que estão detalhados na Nota 27. 
 
A ITAÚSA e suas controladas acreditam que todas as metodologias adotadas são apropriadas e consistentes com 
os participantes do mercado, no entanto, a adoção de outras metodologias ou o uso de pressupostos diferentes 
para apurar o valor justo pode resultar em estimativas diferentes dos valores justos. 
 
As metodologias utilizadas para avaliar o valor justo de determinados instrumentos financeiros também são descritas 
em detalhes na Nota 27. 
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c) Provisões, Ativos e Passivos contingentes 
 
A ITAÚSA e suas controladas revisam periodicamente suas contingências. Essas contingências são avaliadas com 
base nas melhores estimativas da Administração, levando em consideração o parecer de assessores legais quando 
houver probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e que o montante das 
obrigações possa ser razoavelmente estimado. 
 
As contingências classificadas como Perdas Prováveis são reconhecidas no Balanço Patrimonial na rubrica 
Provisões. 
 
Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua mensuração 
de forma adequada, apesar da incerteza inerente aos prazos e valores, conforme detalhado na Nota 16. 
 
O valor contábil dessas provisões em 31/03/2019 era de R$1.890 (R$1.710 em 31/12/2018). 
 
d) Risco de variação do valor justo dos ativos biológicos 
 
Foram adotadas várias estimativas para avaliar as reservas florestais de acordo com a metodologia estabelecida 
pelo CPC 29 / IAS 41 ï ñAtivo biol·gico e produto agr²cola". Essas estimativas foram baseadas em refer°ncias de 
mercado, as quais estão sujeitas a mudanças de cenário que poderão impactar as informações contábeis 
consolidadas. Nesse sentido, uma queda de 5% nos preços de mercado da madeira em pé provocaria uma redução 
do valor justo dos ativos biológicos da ordem de R$ 50 líquido dos efeitos tributários. Caso a taxa de desconto 
apresentasse uma elevação de 0,5%, provocaria uma redução no valor justo dos ativos biológicos da ordem de R$ 9 
líquido dos efeitos tributários. 
 
As metodologias utilizadas para avaliar o valor justo de ativos biológicos também são descritas em detalhes na Nota 
12. 
 
e) Benefícios de planos de previdência 
 
O valor atual dos ativos relacionados a planos de previdência depende de uma série de fatores que são 
determinados com base em cálculos atuariais, que utilizam uma série de premissas (Nota 24b). Entre essas 
premissas usadas na determinação dos valores está a taxa de desconto e condições atuais de mercado. Quaisquer 
mudanças nessas premissas afetarão os correspondentes valores contábeis. 
 
f) Perda (impairment) estimada do ágio 
 
A ITAÚSA e suas controladas testam anualmente ou, se houver algum indicador, a qualquer tempo, eventuais 
perdas no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 2.4 j. O saldo poderá ser impactado por 
mudanças no cenário econômico ou mercadológico. 
 
2.4  RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 
 
a) CONSOLIDAÇÃO 
 
I. Subsidiárias 
 
De acordo com o CPC 36 / IAS 27 ï ñDemonstra­»es Consolidadasò, as subsidi§rias s«o entidades nas quais a 
ITAÚSA possui controle. A ITAÚSA controla uma entidade quando está exposta a, ou possui direitos a, seus retornos 
variáveis oriundos do envolvimento com a entidade e possui a habilidade de afetar tais retornos. 
 
A tabela a seguir apresenta as entidades sob controle conjunto da ITAÚSA que são avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial nestas demonstrações contábeis e as subsidiárias consolidadas integralmente. 
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II. Combinação de Negócios 
 
A contabilização de combinações de negócios de acordo com o CPC 15 / IFRS 3 ï ñCombina­«o de Neg·ciosò 
somente é aplicável quando um negócio é adquirido. De acordo com o CPC 15 / IFRS 3, um negócio é definido 
como um conjunto integrado de atividades e de ativos conduzidos e administrados com o propósito de fornecer 
retorno aos investidores ou redução de custos ou ainda outros benefícios econômicos. Um negócio geralmente 
consiste em um conjunto integrado de atividades e ativos que é capaz de ser conduzido e administrado com a 
finalidade de oferecer um retorno, na forma de dividendos, custos mais baixos ou outros benefícios econômicos, 
diretamente aos investidores ou outros sócios, membros ou participantes. Se existe ágio em um conjunto de 
atividades e de ativos transferidos, presume-se que este é um negócio. Para as aquisições que atendem a definição 
de negócio, a contabilização pelo método da compra é requerida. 
 
O custo de uma aquisição é mensurado como o valor justo dos ativos entregues, instrumentos de patrimônio emitidos 
e passivos incorridos ou assumidos na data da troca, adicionados os custos diretamente atribuíveis à aquisição. Os 
ativos adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos identificáveis em uma combinação de negócios 
são mensurados inicialmente a valor justo na data de aquisição, independentemente da existência de participação 
de não controladores. O excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis 
adquiridos é reconhecido como ágio. 
 
O tratamento do ágio é descrito na Nota 2.4 j. Se o custo de aquisição for menor que o valor justo dos ativos líquidos 
identificáveis adquiridos, a diferença é reconhecida diretamente no resultado. 
 
Para cada combinação de negócios o adquirente deve mensurar qualquer participação não controladora na 
adquirida pelo valor justo ou pelo valor proporcional de sua participação nos ativos líquidos da adquirida. 
 
III. Transações com acionistas não controladores 
 
O CPC 36 / IAS 27 ï ñDemonstra­»es Consolidadasò determina que altera­»es de participa­«o em uma subsidi§ria, 
que não resultam em alteração de controle, são contabilizadas como transações de capital e qualquer diferença 
entre o valor pago e o valor correspondente aos acionistas não controladores é reconhecida diretamente no 
patrimônio líquido consolidado. 
 
b) CONVERSÃO DE MOEDAS ESTRANGEIRAS 
 
I. Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
As Demonstrações Contábeis Consolidadas da ITAÚSA e suas controladas estão apresentadas em Reais, que é 
sua moeda funcional e de apresentação. Para cada investimento detido, a ITAÚSA e suas controladas definiram a 
moeda funcional, conforme previsto no CPC 02 / IAS 21 - ñEfeitos das mudan­as nas taxas de c©mbio e convers«o 
de demonstra­»es cont§beisò. 
 
Os ativos e passivos de subsidiárias com moeda funcional diferente ao Real são convertidos como segue: 
 

¶ Ativos e passivos são convertidos pela taxa de câmbio da data do balanço; 

¶ Receitas e despesas são convertidas pela taxa de câmbio média mensal; 

¶ Ganhos e perdas de conversão são registrados na rubrica ñOutros Resultados Abrangentesò. 
 
II. Transações em moeda estrangeira 
 
As operações em moedas estrangeiras são convertidas utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
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taxas de câmbio do final do período, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são 
reconhecidos na Demonstração Consolidada do Resultado como resultado financeiro. 
 
No caso de ativos monetários classificados como disponíveis para venda, as diferenças cambiais que resultam de 
uma mudança no custo amortizado do instrumento são reconhecidas no resultado enquanto as diferenças cambiais 
que resultam de outras mudanças no valor contábil, exceto perda por redução ao valor recuperável, são 
reconhecidas em Outros resultados abrangentes até o desreconhecimento ou redução ao valor recuperável. 
 
c) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  
 
A ITAÚSA e suas controladas definem como Caixa e Equivalentes de Caixa as Disponibilidades (que compreendem 
o caixa e contas correntes em bancos), Aplicações e Ativos Financeiros com prazo original igual ou inferior a 90 
dias, conforme demonstrado na Nota 3. 
 
d) ATIVOS FINANCEIROS 
 
I. Classificação 
 
A ITAÚSA e suas controladas classificam seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, dependendo das 
características do fluxo de caixa dos mesmos e dos modelos de negócios utilizados pela entidade para a gestão dos 
ativos financeiros. As classificações utilizadas são: mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
 
(a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
 
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são aqueles cuja característica de fluxo de caixa corresponde 
unicamente ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos em um modelo de negócios para obtenção dos 
fluxos de caixa contratuais do instrumento. 
 
(b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são aqueles cuja 
característica de fluxo de caixa também corresponda somente ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos 
em um modelo de negócios que envolva tanto a obtenção de fluxos de caixa contratuais desses instrumentos quanto 
a venda dos mesmos. 
 
(c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros cuja característica de 
fluxo de caixa não corresponda somente ao pagamento de principal e juros ou que sejam geridos em um modelo de 
negócios para venda no curto prazo (negociação). Tais ativos são classificados no ativo circulante. 
 
I. Reconhecimento e Mensuração 
 
As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurado ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos. Neste último 
caso, desde que a ITAÚSA e suas controladas tenham transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
de propriedade.  
 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e através de outros resultados abrangentes 
são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo, sendo que os efeitos da mudança no valor justo são 
reconhecidos, respectivamente, no resultado do período ou em outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros 
mensurados a custo amortizado são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de 
juros. 
 
Quando os títulos de dívida classificados como a valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
vendidos, os ajustes acumulados do valor justo reconhecidos na conta destacada do patrim¹nio l²quido (ñAjuste de 
Avalia­«o Patrimonialò), s«o inclu²dos na demonstra­«o do resultado como "Resultado Financeiro". Por outro lado, 
os ativos de patrimônio classificados como VJORA nunca terão seus efeitos de marcação a valor justo reconhecidos 
na demonstração do resultado, mesmo se forem vendidos, sendo que tais montantes deverão ser reclassificados 
para lucros acumulados. 
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Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Se o mercado 
de um ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, a ITAÚSA e suas controladas 
estabelecem o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, análise de fluxos 
de caixa descontados e modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas 
pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria ITAÚSA e suas 
controladas. 
 
II. Compensação de instrumentos financeiros 
 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial unicamente 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
III. Impairment de ativos financeiros 
 
A ITAÚSA e suas controladas avaliam na data de cada período do relatório a necessidade de reconhecimento de 
perdas por impairment, para todos os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. Não são considerados, para fins dessa avaliação, os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado e os instrumentos de patrimônio, mesmo que designados como 
valor justo através de outros resultados abrangentes. 
 
Para fins de determinação da perda por impairment são considerados diversos elementos, tais como a situação 
creditícia de cada ativo financeiro, a análise da conjuntura econômica ou setorial e o histórico de perdas 
reconhecidas em períodos anteriores.  
 
O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um ativo financeiro 
tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa efetiva de juros 
atualizada determinada de acordo com o contrato. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment 
diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
 
e) INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS E ATIVIDADES DE HEDGE 
 
Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado 
e são subsequentemente, remensurados ao seu valor justo por meio de resultado.  
 
Os derivativos são contratados como uma forma de administração de riscos financeiros, sendo que a política da 
ITAÚSA e suas controladas é a de não contratar operações com derivativos alavancados.  
 
Embora não tenha como política a contabilidade de hedge (hedge accounting), a ITAÚSA e suas controladas 
designam determinadas dívidas ao valor justo por meio do resultado, dada a existência de ativos financeiros 
derivativos diretamente relacionados a empréstimos, como forma de eliminar o reconhecimento de ganhos e perdas 
em diferentes períodos.  
 
f) CLIENTES 
 
São registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de produtos, acrescidos de 
variações cambiais, quando aplicável. As contas a receber de clientes referem-se na sua totalidade a operações de 
curto prazo e assim não são trazidas a valor presente por não representar ajustes relevantes nas demonstrações 
contábeis. Estima-se que o valor justo destas contas a receber seja substancialmente similar ao seu valor contábil. 
As perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (impairment) são constituídas com base na análise dos 
riscos de realização dos créditos em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas na realização desses ativos. 
 
As recuperações subsequentes de valores previamente baixados são creditadas contra "Outros Resultados 
Operacionais", na demonstração do resultado. 
 
g) ESTOQUES 
 
Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras ou da produção, inferior aos custos de reposição ou 
aos valores líquidos de realização, dos dois o menor. As importações em andamento são demonstradas ao custo 
de cada importação. 
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O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão de 
obra direta e outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade normal). 
 
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados para efetuar a venda. 
 
h) INVESTIMENTOS EM ASSOCIADAS E ENTIDADES CONTROLADAS EM CONJUNTO 
 
I. Associadas 
 
De acordo com CPC 18 / IAS 28 ï ñInvestimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado 
em Conjuntoò, associadas s«o aquelas empresas nas quais o investidor tem influ°ncia significativa, por®m n«o 
detém o controle. Os investimentos nessas empresas são reconhecidos inicialmente ao custo de aquisição e 
avaliados subsequentemente pelo método de equivalência patrimonial. O investimento em associadas e entidades 
controladas em conjunto inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável acumulada. 
 
II. Entidades Controladas em Conjunto (Joint Ventures) 
 
De acordo com o CPC 19 / IAS 31 ï ñNeg·cios em Conjuntoò, investimentos em neg·cios em conjunto s«o 
classificados como opera­»es em conjunto ou empreendimentos controlados em conjunto (ñJoint Venturesò).  
 
A classificação depende dos direitos e obrigações contratuais que cada investidor possui ao invés da estrutura legal 
do negócio em conjunto. 
 
A participação da ITAÚSA e de suas controladas nos lucros ou prejuízos de suas empresas não consolidadas pós-
aquisição é reconhecida na Demonstração Consolidada do Resultado. A participação na movimentação em reservas 
do Patrimônio Líquido de suas empresas não consolidadas é reconhecida em suas reservas correspondentes do 
Patrimônio Líquido. As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do 
investimento. Quando a participação da ITAÚSA e de suas controladas nas perdas de uma empresa não 
consolidada for igual ou superior à sua participação em empresas não consolidadas, incluindo quaisquer outros 
recebíveis, a ITAÚSA e suas controladas não reconhecem perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em 
obrigações ou efetuado pagamentos em nome da empresa não consolidada. 
 
Os ganhos não realizados das operações entre a ITAÚSA e suas controladas e suas empresas não consolidadas 
são eliminados na proporção da participação da ITAÚSA e suas controladas. As perdas não realizadas também são 
eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda por redução ao valor recuperável do ativo 
transferido. As políticas contábeis das empresas não consolidadas foram alteradas, quando necessário, para 
assegurar consistência com as políticas adotadas pela ITAÚSA e suas controladas. 
 
Se a participação acionária na empresa não consolidada for reduzida, mas a ITAÚSA e suas controladas mantiverem 
influência significativa ou controle compartilhado, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente 
reconhecidos em outros Resultados Abrangentes será reclassificada no resultado, quando apropriado. 
 
Os ganhos e as perdas de diluição ocorridos em participações em empresas não consolidadas, são reconhecidos 
na Demonstra­«o Consolidada do Resultado, na rubrica ñResultado de Participa­«o sobre o Lucro L²quido em 
Associadas e Entidades Controladas em Conjuntoò. 
 
A partir do 3º trimestre de 2018, a ITAÚSA passou a reconhecer os efeitos da hiperinflação da Argentina oriundos 
de suas controladas em conjunto (Itaú Unibanco Holding e Alpargatas), conforme a IAS 29 ï Relatório Financeiro 
em Economias Hiperinflacionárias.  
 
i) IMOBILIZADO 
 
De acordo com o CPC 27 / IAS 16 ï ñAtivo Imobilizadoò, o imobilizado ® contabilizado pelo seu custo de aquisi­«o 
menos depreciação acumulada, que é calculada pelo método linear com a utilização de taxas baseadas na vida útil 
estimada desses ativos. Tais taxas são apresentadas na Nota 9. 
 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada período. 
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A ITAÚSA e suas controladas avaliam os ativos a fim de identificar indicações de redução em seus valores 
recuperáveis. Se tais indicações forem identificadas, os ativos imobilizados são testados a fim de avaliar se seus 
valores contábeis são plenamente recuperáveis. De acordo com o CPC 01 / IAS 36 ï ñRedu­«o ao Valor 
Recuper§vel de Ativosò, perdas por redu­»es ao valor recuper§vel s«o reconhecidas pelo montante no qual o valor 
contábil do ativo (ou grupo de ativos) excede seu valor recuperável e são contabilizadas na Demonstração 
Consolidada do Resultado. O valor recuperável do ativo é definido como o maior valor entre o valor justo menos seu 
custo de venda e o valor em uso. Para fins de avaliar eventual redução no valor recuperável, os ativos são agrupados 
ao nível mínimo para o qual podem ser identificados fluxos de caixa independentes (unidades geradoras de caixa). 
A avaliação pode ser feita ao nível de um ativo individual quando o valor justo menos seu custo de venda pode ser 
determinado de forma confiável.  
 
Os ganhos e perdas na alienação de ativos imobilizados são registrados na Demonstração Consolidada do 
Resultado na rubrica ñOutros Resultados Operacionaisò. 
 
j) ATIVO INTANGÍVEL - ÁGIO 
 
De acordo com o CPC 15 / IFRS 3 ï ñCombina­«o de Neg·ciosò, §gio ® o excesso entre o custo de uma aquisi­«o 
e o valor justo da participação do comprador nos ativos e passivos identificáveis da entidade adquirida na data de 
aquisição. O ágio não é amortizado, mas seu valor recuperável é avaliado anualmente ou quando exista indicação 
de uma situação de perda por redução ao valor recuperável, com a utilização de uma abordagem que envolve a 
identificação das unidades geradoras de caixa e a estimativa de seu valor justo menos seu custo de venda e/ou seu 
valor em uso.  
 
Conforme definido no CPC 01 / IAS 36 - ñRedu­«o ao Valor Recuper§vel de Ativosò, uma unidade geradora de caixa 
é o menor agrupamento de ativos capazes de gerar fluxos de caixas independentemente das entradas de caixa 
atribuídas a outros ativos e outros grupos de ativos. O ágio é alocado para as unidades geradoras de fluxo de caixa 
para propósito do teste do valor recuperável. A alocação é efetuada para aquelas unidades geradoras de caixa em 
que são esperados benefícios em decorrência da combinação de negócio.  
 
O CPC 01 / IAS 36 determina que uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida para a unidade 
geradora de caixa se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que seu valor contábil. A perda 
deve ser alocada para reduzir, primeiramente o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade geradora de caixa 
e, em seguida, dos outros ativos da unidade em uma base pro-rata do valor contábil de cada ativo. A perda não 
pode reduzir o valor contábil de um ativo abaixo do maior valor entre o valor justo menos os custos de venda e seu 
valor em uso. A perda por redução ao valor recuperável do ágio não pode ser revertida. 
 
Os ágios das empresas não consolidadas são apresentados como parte do investimento no Balanço Patrimonial 
consolidado na rubrica Investimentos em associadas e entidades controladas em conjunto e a análise do valor 
recuperável é realizada anualmente, ou a qualquer tempo, se houver indicativo de impairment em relação ao saldo 
total dos investimentos (incluindo o ágio).  
 
k) ATIVO INTANGÍVEL ï OUTROS ATIVOS INTANGÍVEIS 
 
Os ativos intangíveis compreendem bens incorpóreos, incluem softwares e outros ativos e são reconhecidos 
inicialmente ao custo. Os ativos intangíveis são reconhecidos quando provem de direitos legais ou contratuais, seu 
custo pode ser mensurável confiavelmente e, no caso de intangíveis não oriundos de aquisições separadas ou 
combinações de negócios, é provável que existam benefícios econômicos futuros oriundo do seu uso. O saldo de 
ativos intangíveis refere-se a ativos adquiridos ou produzidos internamente. 
 
Os ativos intangíveis podem ser de vida útil definida ou indefinida. Os ativos intangíveis de vida útil definida são 
amortizados de forma linear pelo prazo de sua vida útil estimada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas testados anualmente para identificar eventuais perdas por redução ao valor recuperável. 
 
A ITAÚSA e suas controladas avaliam, no mínimo anualmente, seus ativos intangíveis a fim de identificar indicações 
de redução em seus valores recuperáveis, bem como uma possível reversão nas perdas por redução de valores 
recuperáveis. Se tais indicações forem identificadas, os ativos intangíveis são testados a fim de avaliar se seus 
valores contábeis são plenamente recuperáveis. De acordo com o CPC 01 / IAS 36, perdas por reduções ao valor 
recuperável são reconhecidas pelo montante no qual o valor contábil do ativo (ou grupos de ativos) excede seu valor 
recuperável e são contabilizadas na Demonstração Consolidada do Resultado. O valor recuperável do ativo é 
definido como o maior valor entre o valor justo menos seu custo de venda e o valor em uso. Para fins de avaliar 
eventual redução no valor recuperável os ativos são grupados ao nível mínimo para o qual podem ser identificados 
fluxos de caixa (unidades geradoras de caixa). A avaliação pode ser feita ao nível de um ativo individual quando o 
valor justo menos seu custo de venda pode ser determinado de forma confiável. 
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Conforme previsto pelo CPC 04 / IAS 38 ï ñAtivo Intang²velò, a ITAĐSA e suas controladas elegeram o modelo de 
custo para mensurar seus ativos intangíveis após seu reconhecimento inicial. 
 
l) ATIVOS BIOLÓGICOS 
 
As reservas florestais são reconhecidas ao seu valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no momento 
da colheita conforme Nota 12. Para plantações imaturas (até um ano de vida), considera-se que o seu custo se 
aproxima ao seu valor justo. Os ganhos ou perdas surgidas do reconhecimento de um ativo biológico ao valor justo, 
menos os custos de venda, são reconhecidos na demonstração de resultado. A exaustão apropriada na 
demonstração do resultado é formada pela parcela do custo de formação e da parcela referente ao diferencial do 
valor justo. 
 
Os custos na formação desses ativos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os efeitos da variação do 
valor justo do ativo biológico são apresentados em conta própria da demonstração de resultado. 
 
m) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
 
Existem dois componentes na provisão para imposto de renda e contribuição social: corrente e diferido. 
 
O componente corrente aproxima-se dos impostos a serem pagos ou recuperados no período aplicável. O ativo 
corrente e o passivo corrente são registrados no Balanço Patrimonial nas rubricas Ativos Fiscais ï Imposto de Renda 
e Contribuição Social a Compensar e Obrigações Fiscais ï Imposto Renda e Contribuição Social Correntes, 
respectivamente. 
 
O componente diferido representado pelos créditos tributários e as obrigações fiscais diferidas é obtido pelas 
diferenças entre as bases de cálculo contábil e tributárias dos ativos e passivos no final de cada exercício. Os 
créditos tributários, incluindo os decorrentes de prejuízos fiscais, somente são reconhecidos quando é provável que 
lucros tributáveis futuros estarão à disposição para sua compensação. Os créditos tributários e as obrigações fiscais 
diferidas são reconhecidos no Balanço Patrimonial na rubrica Ativos fiscais ï Imposto de renda e Contribuição Social 
Diferidos e Obrigações Fiscais ï Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos, respectivamente. 
 
A despesa de imposto de renda e contribuição social é reconhecida na Demonstração Consolidada do Resultado 
na rubrica Imposto de Renda e Contribuição Social, exceto quando se refere a itens reconhecidos diretamente no 
Resultado abrangente acumulado, tal como: o imposto diferido sobre a mensuração ao valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda e o imposto sobre hedges de fluxo de caixa. Os impostos diferidos destes itens 
são inicialmente reconhecidos em Outros resultados abrangentes e posteriormente reconhecidos no resultado 
conjuntamente com o reconhecimento do ganho/perda originalmente diferido. 
 
Alterações na legislação fiscal e nas alíquotas tributárias são reconhecidas na Demonstração Consolidada do 
Resultado na rubrica Imposto de Renda e Contribuição Social no período em que entram em vigor. Os juros e multas 
são reconhecidos na Demonstração Consolidada do Resultado na rubrica de Despesas Gerais e Administrativas. O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados às alíquotas abaixo apresentadas e consideram, para efeito 
de cálculo as respectivas bases, a legislação vigente pertinente a cada encargo, que no caso das operações no 
Brasil são iguais para todos os períodos apresentados: 
 

Imposto de Renda 15% 

Adicional de Imposto de Renda 10% 

Contribuição Social   9% 

 
Para determinar o nível adequado de provisões para impostos a serem mantidas para posições tributárias incertas 
é usada uma abordagem de duas etapas segundo a qual um benefício fiscal é reconhecido se uma posição tiver 
mais probabilidade de ser sustentada do que de não o ser. O montante do benefício é então mensurado para ser o 
maior benefício fiscal que tenha mais de 50% de probabilidade de ser realizado. 
 
n) BENEFÍCIOS A FUNCIONÁRIOS 
 
Planos de pensão - contribuição definida 
 
As controladas da ITAÚSA oferecem Plano de Contribuição Definida a todos os colaboradores, administrados pela 
Fundação Itaúsa Industrial. O regulamento do plano prevê a contribuição das patrocinadoras entre 50% e 100% do 
montante aportado pelos colaboradores. A ITAÚSA e suas controladas já ofereceram Plano de Benefício Definido a 
seus colaboradores, mas esse plano está em extinção com acesso vedado a novos participantes. 
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Em relação ao Plano de Contribuição Definida, não há obrigação adicional de pagamento depois que a contribuição 
é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. As 
contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na proporção em que essas contribuições 
levarem a uma redução efetiva dos pagamentos futuros.  
 
o) PLANO DE OUTORGA DE OPÇÕES DE AÇÕES 
 
Os planos de outorga de ações são contabilizados de acordo com o CPC 10 / IFRS 2 ï ñPagamento baseado em 
a­»esò que determina que a entidade calcule o valor dos instrumentos patrimoniais outorgados com base no valor 
justo dos mesmos na data da outorga das opções. Esse custo é reconhecido durante o período de carência para 
aquisição do direito de exercício dos instrumentos.   
 
O montante total a ser lançado como despesa é determinado pelo valor justo das opções outorgadas excluindo o 
impacto de qualquer prestação de serviços e condições de carência para performance que não de mercado 
(especialmente empregados que permaneçam na entidade durante um período de tempo especifico). O 
cumprimento de condições de carência que não de mercado estão incluídos nos pressupostos referentes ao número 
de opções que se espera que sejam exercidas. No final de cada período, a entidade revisa suas estimativas sobre 
o número de opções que se espera que sejam exercidas baseados nas condições de carência que não de mercado. 
É reconhecido o impacto da revisão de estimativas originais, se for o caso, na demonstração do resultado, com um 
ajuste correspondente no Patrimônio Líquido. 
 
Quando as opções são exercidas, as controladas geralmente entregam ações em tesouraria para os beneficiários. 
 
O valor justo das opções de ações é estimado utilizando-se modelos de precificação de opções que levam em conta 
o preço de exercício da opção, a cotação atual, a taxa de juros livre de risco e a volatilidade esperada do preço da 
ação sobre a vida da opção. 
  
Todos os planos para outorga de opções de ações estabelecidos pelas controladas correspondem a planos que 
podem ser liquidados exclusivamente com a entrega de ações ï Nota 18. 
 
p) EMPRÉSTIMOS 
 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido ("pro rata temporis"), utilizando o método a taxa de juros efetiva, 
exceto aqueles que têm instrumentos derivativos de proteção, os quais serão avaliados ao seu valor justo. 
 
Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para 
seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. 
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos. 
 
q) CAPITAL SOCIAL E AÇÕES EM TESOURARIA 
 
Capital Social 
 
As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquido de impostos. 
 
Ações em Tesouraria 
 
As ações preferenciais e ordinárias recompradas são registradas no Patrimônio Líquido em Ações em tesouraria 
pelo seu preço médio de aquisição. 
 
As ações em tesouraria que venham a ser vendidas posteriormente, por exemplo, as vendidas aos beneficiários do 
Plano de Outorga de Opções de Ações, são registradas como uma redução das ações em tesouraria pelo preço 
médio das ações mantidas em tesouraria naquela data. 
 
A diferença entre o preço de venda e o preço médio das ações em tesouraria é contabilizada como uma redução ou 
um aumento em Reservas Integralizadas. O cancelamento de ações mantidas em tesouraria é contabilizado como 
uma redução nas ações em tesouraria contra Reservas integralizadas, pelo preço médio das ações em tesouraria 
na data do cancelamento. 
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r) DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 
 
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido de 
cada ano com pagamentos trimestrais, ajustado de acordo com a legislação vigente. Os valores de dividendo mínimo 
estabelecido no estatuto social são contabilizados como passivo no final de cada trimestre. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é reconhecido como passivo quando aprovados pelos acionistas em Assembleia 
Geral. Desde 1º de janeiro de 1996, as empresas brasileiras têm a permissão para atribuir uma despesa nominal 
de juros, dedutível para fins fiscais, sobre seu capital próprio. 
 
Os juros sobre o capital próprio são tratados, para fins contábeis, como dividendos e são apresentados nas 
Demonstrações Contábeis como uma redução do patrimônio líquido. O benefício fiscal relacionado é registrado na 
Demonstração do Resultado do período. 
 
s) LUCRO POR AÇÃO 
 
O lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líquido atribuído aos controladores da ITAÚSA pela média 
ponderada do número de ações ordinárias e preferenciais em circulação em cada exercício. A média ponderada do 
número de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. 
 
O lucro por ação é apresentado com base nas duas classes de ações emitidas pela ITAÚSA. Ambas as classes, 
ordinárias e preferenciais, participam nos dividendos praticamente na mesma base, exceto pelo fato de as ações 
preferenciais terem direito à prioridade no recebimento de um dividendo mínimo anual, não cumulativo, de R$ 0,01 
por ação. O lucro por ação é calculado com base nos lucros distribuídos (dividendos e juros sobre o capital próprio) 
e não distribuídos da ITAÚSA após o reconhecimento do efeito da preferência acima indicada, independentemente 
de os lucros serem ou não totalmente distribuídos. O montante do lucro por ação foi determinado como se todos os 
lucros fossem distribuídos e calculados de acordo com os requerimentos do CPC 41 / IAS 33 ï ñResultado por 
A­«oò. 
 
t) RECEITAS 
 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no 
curso normal das atividades da ITAÚSA e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, descontos e abatimentos concedidos, bem como das eliminações de venda entre empresas do grupo, 
sendo reconhecida quando o valor desta pode ser mensurado com segurança, que seja provável que os benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos, detalhados a seguir, tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades. 
 
I. Venda de Produtos 
 
São reconhecidas no resultado quando da entrega dos produtos, bem como pela transferência dos riscos e 
benefícios ao comprador. 
 
II. Receita Financeira 
 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva. Quando 
uma perda (impairment) é identificada em relação a um instrumento financeiro a ITAÚSA e suas controladas 
reduzem o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado 
à taxa de juros efetiva original do instrumento. 
 
u) INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 
 
O CPC 22 / IFRS 8 ï ñInforma­»es por segmentoò determina que os segmentos operacionais sejam divulgados de 
maneira consistente com as informações fornecidas ao tomador de decisões operacionais, que é a pessoa ou grupo 
de pessoas que aloca os recursos aos segmentos e que avalia sua performance. A ITAÚSA considera que seu 
Comitê Executivo é o tomador de decisões operacionais. 
 
A ITAÚSA possui os seguintes segmentos de negócios: setor financeiro e setor não financeiro, subdividido em 
Alpargatas e Duratex. 
 
As informações por segmento estão apresentadas na Nota 25. 
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NOTA 3 ï CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
 
Para os fins da demonstração consolidada de fluxos de caixa, o valor de Caixa e Equivalentes de Caixa é composto 
pelos seguintes itens (montantes com prazos originais de vencimento igual ou inferior a 90 dias): 
 

 
 
NOTA 4 ï ATIVOS FINANCEIROS MENSURADOS AO VALOR JUSTO POR MEIO DO RESULTADO 
 

 
 
NOTA 5 ï CLIENTES 
 

 
 
A seguir, são demonstrados os saldos de contas a receber por idade de vencimento: 
 

 
 
Apresentamos a seguir a movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas: 
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NOTA 6 ï OUTROS ATIVOS E PASSIVOS 
 
a) Outros Ativos 

 

 
 
b) Outros Passivos 
 

 
NOTA 7 ï ESTOQUES 
 

 
 
Em 31 de março de 2019 e 31 de dezembro de 2018 as controladas da ITAÚSA não possuíam estoques dados em 
garantia. 
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NOTA 8 ï INVESTIMENTOS 
 
I) ITAÚSA 
 
a) Patrimônio Líquido das Subsidiárias e Empresas Controladas em Conjunto 
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